
GABARITO  

Nº DA QUESTÃO RESPOSTA JUSTIFICATIVA 

01 D O item I e II estão corretos de acordo com 
o ECA, enquanto que o item III coloca a 
palavra "Não" e tornar o texto incorreto. 

02 C A alternativa é incorreta "A" afirma que o 
órgão é "jurisdicional" quando o correto é 
não jurisdicional. 
A alternativa B, está incorreta afirma que 
cada município deve ter 2 conselhos 
tutelares no texto do ECA diz pelo menos 1 
conselho. 
A alternativa D, está incorreta pois o que 
está como permitido no texto do ECA, não 
é permitido. 
A alternativa C é a correta, pois está como 
consta parte do ECA.  

03 C A alternativa C, correta pois o ECA afirma 
ser mandato de 4 anos, permitido uma 
recondução por igual período, mediante 
novo processo de escolha. As demais 
alternativas estão incorretas pois a 
duração do mandato não está como no 
ECA. 

04 A Alternativa correta letra A, pois trata de 
interpretação/ coerente com o art 131 do 
ECA. 
A alternativa B está incorreta pois o 
conselho é autônomo e não jurisdicional 
tal qual consta do ECA; 
A alternativa C, está incorreta pois 
autonomia não significa o que consta da 
descrição, na verdade é ao contrário da 
descrição. 
A alternativa D, está incorreta pois não 
jurisdicional significa não íntegra o poder 
Judiciário, no texto diz que íntegra o poder 
jurisdicional. 

05 D  Todas as demais alternativas estão de 
acordo com art. 136 do ECA, porém a letra 
D, diz não poder expedir notificações, na 
verdade este artigo diz que expedir 
notificações é uma atribuição do conselho 
tutelar. 

06 B O ítem III está incorreto devido o termo 
“naturalmente”, quando deveria ser 



“excepcionalmente”(Art. 19). 

07 B -a alternativa “A” está incorreta devido ao 
termo “não”, na expressão “não poderá 
ser deferida”(Art. 42, §6); 
-na alternativa “C” o correto seria “podem 
adotar os maiores de 18(dezoito) anos(Art. 
42); 
-na alternativa “D” o correto seria 
“90(noventa) dias”.(Art. 46). 

08 D A proteção ao trabalho do adolescente É 
regulada por legislação especial, sem 
prejuízo ao disposto no ECA(Art. 61). 

09 B  “É direito dos pais ou responsáveis ter 
ciência do processo pedagógico, bem como 
participar da definição das propostas 
educacionais”(Art. 53-Parágrafo Único). 

10 D -Prestação de Serviços à Comunidade 
(medida socioeducativa, prevista no Art. 
112 do ECA); 
-Encaminhamento aos Pais ou 
responsável, mediante Termo de 
Responsabilidade (medida de proteção, 
prevista no Art. 101 do ECA); 
Liberdade Assistida (medida 
socioeducativa, prevista no Art. 112 do 
ECA). 

11 A -a alternativa “B” está incorreta porque 
aos pais ou responsável não são aplicadas 
medidas socioeducativas, mas as previstas 
no Art. 129 do ECA); 
-a alternativa “C” está incorreta porque 
evasão escolar não se constitui ato 
infracional, logo não demanda aplicação 
de medida socioeducativa. 
-a alternativa “D” está incorreta porque à 
prática de ato infracional por criança são 
aplicadas as medidas protetivas do Art. 
101(Art. 105). 

12 C A perda de guarda não consta das medidas 
aplicadas aos pais ou responsáveis pelo 
Conselho Tutelar, e sim, pela Justiça da 
Infância e da Adolescência. 

13 D O ECA considera criança pessoa até 
12(doze) anos incompletos e adolescente 
aquela entre 12(doze) e 18(dezoito) anos 
de idade(Art. 2º). 

14 C -Todos os itens são verdadeiros, conforme 



Resolução CONANDA nº 113/2006(Art. 1º, 
Art. 5º e Art. 14). 

15 D A – Não existe bolsas de auxílio de 
aprendizagem permanentes. 
B- Trabalhos protegidos devem ser para 
todos, especialmente para pessoas com 
deficiência. 
C- A duração do trabalho de aprendiz não 
poderá exceder a seis horas diárias, 
D- correta. Todos os adolescentes em 
situação de aprendiz deve estar protegido 
pelos direitos trabalhistas e 
previdenciários. 

16 A B, C e D são Leis que não tratam da escuta 
especializada. 
D- (correta) Vitimização é um termo 
utilizado para a Lei da Escuta. 

17 A A – (correta) quando o ECA trata de 
internação, o artigo é muito claro quando 
define que a internação constitui medida 
privativa da liberdade, sujeita aos 
princípios de brevidade, excepcionalidade 
e respeito à condição peculiar de pessoa 
em desenvolvimento.  
 

18 D D porque todas estão corretas 

19 C O artigo 141 afirma que a Assistência 
jurídica será gratuita, prestada aos que 
dela necessitem, através de defensor 
público ou advogado nomeado. 
 

20 D -A alternativa “A” está incorreta, por se 
tratar da Lei Orgânica da Assistência Social 
– LOAS; 
-A alternativa “B” está incorreta, por se 
tratar da Resolução/CONANDA, que 
institui o Sistema de Garantia de Direitos 
da Criança e do Adolescente;  
-A alternativa “C” está incorreta, por se 
tratar da Lei Municipal que cria o CMDCA e 
o Conselho Tutelar. 

 

 


